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RESUMO  

O estudo busca anal isar como os mecanismos de Governança Corporativa e a  Teoria  da Agência 

podem auxil iar os gestores no gerenciamento de conf l itos de uma cooperativa médica 

localizada na região noroeste do Estado do Rio Grande do Sul .  Propõem -se um modelo  teórico 

de hipóteses baseadas na l iteratura que foi  analisado e val idado com modelagem de equações 

estruturais PLS-SEM. A coleta de dados baseou -se em survey estruturada com 70 respondentes 

de diferentes níveis hierárquicos da cooperativa. Os resultados apontam que o 

desenvolvimento da Governança Corporativa e o entendimento e apl icação da Teoria da 

Agência inf luência posit ivamente o Gerenciamento de confl itos  da cooperativa anal isada.  

Palavras Chave : Governança Corporativa.  Teoria da Agência.  Gerenciamento de Confl itos.  
Cooperativa. Modelagem.  
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ABSTR ACT   

The study seeks to analyze how Corporate Governance mechanisms and Agency Theory can 
assist  managers in confl ict  management in a medical cooperat ive located in the northwest 
region of the State of Rio Grande do Sul.  T heoretical  model of hypotheses based on the 
l iterature that  was analyzed and validated with structural equation modeling PLS -SEM. The data 
collection was based on a structured survey with 35 respondents from different levels  of the 
cooperative. The results show that  the development of Corporate Governance and the 
understanding and appl ication of the Agency Theory posit ively inf luences the confl ict 
management of the analyzed cooperative.  
 

Keywords : Corporate governance. Agency theory. Confl ict  Management. Cooperative. Modeling.
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INTRODUÇÃO 

Ao anal isar o cenário econômico e social  

apresentado globalmente pelo mercado, os  

confl itos  de agência  em cooperativas se 

al icerçam nos pr inc ípios  da governança 

corporativa,  bem como na Teoria da Agência 

(OLIVEIRA, 2019).  Neste viés,  a governança  

corporativa se demonstra através de um 

processo de relações entre os stakeholders.  

Por discutir  arcabouços e procedimentos 

para auxil iar  a gestão e o controle das 

organizações,  a governança corporativa 

colabora para o desenvolvimento 

econômico, corrobora para o des empenho 

das empresas e minimiza os problemas de 

agência (ANDRADE; ROSSETTI ,  2011).  

Levando em conta que as cooperat ivas são 

instituições complexas e de propriedade 

difundida, Costa e  Azevedo (2009) destacam 

que as tomadas de decisões coletivas se  

demonstram improváveis,  sendo de absoluta 

necessidade a adoção de processos de 

governança para acontecer o isolamento 

entre a gestão e a propriedade, acrescendo 

a confiança e execução da delegação de 

poderes formais  no método de gestão. 

Diante disso, entende-se que  entre os 

diversos cooperados e agentes de uma 

cooperativa surge a necessidade de estudar 

formas de administrar as situações 

confl itantes inerentes do cotidiano 

organizacional.  O enfoque proposto por 

Mendes (2001) revela que a Teoria da 

Agência evidencia as  situações de confl itos  

e custos resultantes  da separação entre 

propriedade e domínio de capital .  

Neste contexto, Treter e Kelm (2004)  

estudou o contexto das organizações 

cooperativas,  dentro arcabouço da Teoria da 

Agência e a governança organizacional ,  

destacando que nos confl itos  que possam a 

ter dentro das organizações,  caso ignorado 

poderá redundar no comprometimento da 

efetividade das organizações. Seguindo este 

pressuposto Vile la,  Ferraz e Ferraz (2015) ,  

desenvolveram um modelo uti l izado para 

diagnosticar e analisar o nível  de 

consolidação das ações de Governança 

Corporativa em cooperativas consideradas 

operadoras de planos de saúde, uma 

organizacional que apresenta uma 

configuração de alta complexidade,  

dist inguida por paradoxos fruto da 

coexistência  de uma ideologia  associativista,  

democrática e sol idaria com a ideia de 

resultados. Arruda, Madruga e Freitas Junior 

(2008) corroboram ao sustentar que a 

Governança Corporat iva surge como um 

processo intraorganizacional com o intuito 

de balizar  ao máximo os interesses dos 

associados e gestores.    
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As discussões a  respeito do tema 

cooperativismo e,  notoriamente, o 

cooperativismo médico, tornaram -se objetos 

de crescentes produções de estudos. Neste 

sentido, o presente estudo busca saber:  

como a governança corporativa e a  Teoria  

da Agência podem auxil iar na gestão das 

empresas cooperat ivas? Nesta problemática,  

justi f icam-se novos imperativos e subsídios  

para a compreensão dos confl itos de 

agência em cooperativas (FRANÇA FILHO,  

2008).  No entanto, este estudo se difere dos 

demais (CARPES; CUNHA, 2018; OLIVEIRA,  

2019; ALEXIS;  ALEXIS,  2020) ao apresentar  

as caracter íst icas organizacionais de uma 

cooperativa médica e sua distr ibuição de 

poderes e interesses que acarretam nos 

confl itos de agência,  os quais se dist ingu em 

especif icamente os  debates entre os 

médicos cooperados com perfi l  poupador e 

os médicos cooperados com perfi l  tomador 

de recursos;  entre ambos os associados e  a  

gerência.  

Frente a isso,  o objetivo da investigação é 

anal isar como os mecanismos de governa nça 

corporativa e a Teoria da Agência podem 

auxi l iar os gestores no gerenciamento de 

confl itos na gestão de uma cooperativa 

médica local izada na região noroeste do 

Estado do Rio Grande do Sul .  O artigo está 

estruturado da seguinte forma: 

primeiramente apresenta-se o referencial  

teórico com as abordagens da governança 

corporativa e Teoria da Agência e a  

proposição das hipóteses de pesquisa. Após,  

apresenta-se os  procedimentos 

metodológicos adotados para realização do 

estudo.  Em seguimento destacam -se os 

resultados e discussões e,  por f im, as  

conclusões do estudo.  

GOVERNANÇA CORPORATIVA 

De acordo com o IBGC (2016),  a Governança 

Corporativa – GC teve maior incidência nos 

anos 90 com a ideia  de contr ibuir  para o 

desempenho sustentável das organizações e 

persuadindo os agentes de nossa sociedade 

de forma que possam ter maior 

transparência,  justiça e responsabi l idade.  

Desta forma a GC é uma maneira de sistema 

de gestão onde engloba prát icas e os 

relacionamentos internos podendo ser  

traduzido em princípios e recomen dações.  

Assim um dos principais objetivos da GC é  

minimizar os confl i tos de agência,  a  

divergência de interesses entre 

proprietár io/mandante e o agente 

designado para representa- lo,  para tanto as  

práticas de GC possuem um conjunto de 

mecanismos de estímulo s,  para que os 

comportamentos dos administradores 

estejam engajados com o melhor interesse 

da empresa.  Ass im para as  práticas da GC se 



 

 

 

Revista  Eletrôn ica Gestão & Soc iedade  

  v .15 ,  n .41 ,  p .  4144 -4162  | Janeiro /Abri l  –  2021 

ISSN 1980 -5756  | DOI:  10.21171/ges.v1 5 i41.3383  

Hed lund et  a l .  (2021)  

 

 

 
|  4148 

sugerem a instalação do conselho de 

Administração para que de forma geral  

possa ter o poder de eleger e  remover 

diretores,  decidir  sobre assuntos 

estratégicos,  da mesma forma controlar a 

regular idade da administração (EUGÊNIO, 

2013).  

A GC pode ser entendida como um sistema 

em que as empresas e organizações são 

orientadas nos princípios da GC, desta 

forma podem ser monitorada s e  

incent ivadas,  trazendo o envolvimento entre 

os stakeholders,  a diretoria da organização, 

o conselho de Administração e demais  

partes interessadas ( IBGC, 2016).  As  

práticas de GC,  possuem princípios básicos 

em recomendações objetivas  ass im 

alinhando os interesses para a f inalidade de 

preservar e otimizar a longo prazo os  

valores econômicos das organizações,  desta 

forma faci l itando a contribuição para a 

qualidade da gestão da organização (IBGC, 

2016).  

De acordo como o IBGC (2016),  a GC possui  

princípios básicos que permeiam para a sua 

adequação dentro das organizações,  ass im 

traz a transparência que consiste em 

disponibil izar para as partes interessadas as  

informações, desta forma não deve 

restringir-se  ao desempenho econômico -

financeiro,  considerando tamb ém as demais  

fontes que balizam a ação gerencial  e que 

acarretam no cuidado e na otimização do 

valor da organização. A presença da 

equidade, do tratamento justo aos sócios e  

demais partes,  levando em conta seus 

direitos,  deveres,  interesses e expectativas.  

E a responsabil idade os agentes devem zelar 

pela economia f inanceira das organizações,  

agindo de forma que possa aumentar as  

posit ivas,  levando em consideração os 

diversos capitais .  

A governança vem tendo uma crescente 

importância dentro das empresas,  

principalmente em empresas que vem como 

cooperativas.  Desta forma, a implantação da 

GC é de forma importante para o 

desenvolvimento das empresas,  o conceito 

de governança não se restringe somente em 

aspectos gerenciais  e administrativos. 

Assim, a  governança v em com o intuído de 

operar em um plano mais amplo, 

englobando a sociedade como um todo 

(EUGÊNIO, 2013).  Ainda complementando a 

ideia  do autor,  a governança corporat iva 

traz as práticas  da organização e 

fundamentos que devem ser colocados para 

todos os envolvidos,  para que estas prát icas  

sejam implantadas e elaboradas com a 

f inalidade de f idel izar a organização e  os  

agentes internos e externos ass im buscando 

benef ícios com este novo instrumento.  
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A GC tem um conjunto de procedimentos 

que cooperam para garant i r  os dire itos dos 

acionistas,  desta forma pode proteger os  

acionistas minoritár ios,  assim evitando 

algum tipo de injustiça dos gestores.  

Primeiramente a GC vem com o intuito de 

auxi l iar os gestores das empresas com seus 

sistemas, desta forma em sua pr imeir a 

edição era mais focado ao conselho de 

Administração com o código de melhores 

práticas trazidas pelo  IBGC. Porém a partir  

de algumas revisões e algumas mudanças 

que vem ocorrendo meio organizacional nas  

empresas brasi leiras,  em 2009 o IBGC lançou 

a 4ª edição do Código, dando um passo a  

mais em relação ao que já era obrigatório 

dentro das organizações (SOUZA, 2013).  

A GC com o intuito de respostas para as  

necessidades das informações f inanceiras e  

também as não f inanceiras dos ac ionistas e 

usufrutuár ios,  a lgum modelo de relatór ios  

corporativos integrados vem sendo 

desenvolvidos e a serem divulgados pelas  

empresas para que as informações de 

impacto econômico,  social  e  ambiental 

possam ter uma melhor integração, assim  a 

GC e os  pr inc ípios básicos tê m se tornando 

mais importantes e consequentemente, com 

maior responsabil idade (HAYASHI,  2020).  

Em outro dimensionamento, Vilela,  Ferraz e 

Ferraz (2015) ressaltam que as cooperat ivas 

de saúde oferecem serviços de prevenção e  

promoção de saúde humana, desta forma  

reunindo médicos,  dentistas e uma grande 

diversidade de prof iss ionais da suade, desta 

forma tendo que operar com planos de 

saúde, hospitais ,  c l inicas e laboratór ios  

entre outros,  atendendo desta forma uma 

ampla diversidade de cl ientes usufruindo 

dos serviços prestados, em consultas,  

exames ambulator iais especia l izados ou 

internações. Assim,  a necessidade de 

implementação da GC, também se faz 

necessár ia pelas cooperativas em questão 

da conf iança, podendo desta forma conduzir  

uma percepção mais apurada do co ntrole e 

da f iscal ização.  

Luca (2014) observa que nas organizações 

cooperativas,  inc luído as de saúde estão 

sendo press ionadas pelo mercado e  pela  

regular ização a aderirem às ações da 

Governança corporat iva,  sendo assim torna -

se mais relevante essas ações quando se 

trata de os sujeitos serem seres humanos, 

desta forma podendo destacar qualquer 

ação de caráter abusivo. Levando em conta 

que o conf l ito vivido por organizações de 

saúde tem como núcleo as decisões 

econômicas e estratégias  que na saúde são 

protegidas pela ética empresaria l  e pela 

bioética (MONKEN et al .  2015).  Desta forma 

têm-se a Hipótese 1:  
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H1 = O desenvolvimento da Governança 

Corporat iva influência posit ivamente o 

gerenciamento de confl itos .   

TEORIA DA AGÊNCIA 

 Diante da problemática em questão , o  

presente artigo conduz-se à teoria da 

agência,  a qual compreende a relação entre 

protagonistas  e agentes nas transações 

econômicas,  onde além do protagonista ter  

grande influência sobre o desempenho do 

agente em seu favor,  seu bem -estar é 

fortemente influenciado pelas decisões 

deste mesmo agente (JENSEN; MECKLING, 

1976).  A abordagem da teoria da agência  

manifesta-se nas empresas quando o 

principal  (proprietários ou acionistas)  

necessita  da contratação de gestores  que 

não são integrantes do quadro societ ár io da 

organização, sendo estes denominados 

“agentes” (MARTINS; JUNIOR; ENCISO,  

2018).  Segundo Neto et al .  (2017),  ta l  

relação é  baseada diante do 

comprometimento do agente em 

desenvolver uma tarefa para o pr inc ipal,  e  

este últ imo terá o comprometimento d e 

remunerá-lo pelo pela  atividade realizada.  

Tal  abordagem possui  como pano de fundo 

um mercado rigoroso por contratos f irmados 

entre os agentes econômicos,  como 

empresas,  organizações governamentais ou 

pessoas f ís icas.  Consequentemente, todos 

os processos econômicos restringir -se- iam a 

inúmeros contratos bi latera is  que possuem 

a possibi l idade de serem firmados ou 

rompidos a qualquer momento por ambas as 

partes (LIMA; ARAUJO; AMARAL, 2008).  Para 

tanto, é de suma importância  reconhecer a  

empresa como um conjunto de contratos 

formais e informais ,  os quais traçarão um 

caminho de tomada de decisão por parte 

dos agentes no sent ido de atenderem as 

demandas dos principais (NETO et al . ,  2017) .  

Considerando os estudos de governança 

corporativa oriundos de confl itos d e 

agência,  urge a poss ibi l idade de conf l itos de 

interesses entre protagonistas e agentes,  ou 

seja,  entre quem possui posse legal sobre a  

organização e quem possui  a autonomia de 

gerência da mesma, compreendendo tais  

confl itos  como centro das discussões da 

Teoria da Agência (MAIA; SERIO, 2017).  

Nessa perspect iva,  v islumbram-se duas 

principais razões que fomenta o surgimento 

de tais confl itos:  “[. . .]  a  pr imeira,  

s intetizada no ax ioma de Klein,  segundo o 

qual não existe  contrato completo.  A 

segunda, sintetizada no axioma de Jensen -

Meckling,  que justif ica a inexistência do 

agente perfeito” (ANDRADE; ROSSETTI ,  

2011, p.  85).   
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Nessa perspect iva,  algumas empresas muitas  

vezes não compreendem o choque cultura 

que pode exist ir  no momento da 

descentral ização do poder decisório e da 

delegação de autor idade para agentes,  

posicionando os valores da empresa numa 

situação de risco ( Instituto Brasi leiro de 

Governança Corporativa ( IBGC,  2016).  

Segundo Benetti  et al .  (2019),  compreende -

se os conf l itos de agência como sendo a 

razão do despertar da governança 

corporativa,  onde urge a importância em 

reconhecer quem são os agentes e qual a  

relação entre eles.  

Destarte,  pressupõe-se assim que qualquer 

afastamento dentre protagonista e agente 

pode ocorrer isenta de desal inhamento de  

interesses. Enfat izando organizações de 

capital  aberto, por exemplo, empresas em 

que o controle dos negócios é confiado a um 

corpo dirigente, de um confl ito de agência 

em que interesses dos stakeholders não 

refletem seguramente o desempenho dos 

gestores responsáveis pela l iderança da  

organização (SILVA;  SOUZA; LEITE,  2011).  

Segundo Weston e  Brigham (2000),  os 

principais  conf l itos  de agência nas 

organizações desenvolvem -se na relação 

entre os administradores e os acionistas  

(quando ocorre a contratação dos 

administradores através dos ac ionistas,  

aqueles deveriam focar nos negócios destes,  

o que, determinadas vezes,  acaba por não 

ocorrer,  causando atrito entre ambos) e  

também entre credores e acionistas (onde a 

divergência  de negócios ocorre quando, por  

exemplo, os ac ionistas e administradores 

admitem novos empreendimentos de risco 

maiores do que apresentado pelos 

credores) .   

No âmbito das cooperativas conforme o 

presente estudo, os  confl itos de agência 

tornam-se cada vez mais recorrentes,  uma 

vez que quanto mais pulver izada a 

apropriação da empresa e quanto maior o 

número de cooperados, aumenta -se a 

possibi l idade de que os direitos de domínio 

e monitoramento da gestão sejam confiados  

a terceiros  (COSTA; AZEVEDO, 2009).  Alchian 

e Demsetz (1972) chamam atenção p ara o 

fato de a abdicação do controle ser 

aconselhada para organizações complexas e 

de estrutura difusa como as cooperativas.  

 Em concordância com os autores 

anteriores,  Branch e Baker (2000) destacam 

que as v isões díspares dos associados frente 

à cooperat iva geram formas dist intas de 

comportamento. Aqueles cooperados que se 

integrarem com um determinado objet ivo 

focarão a segurança da inst ituição 

respeitando e preocupando -se com o que diz  

respeito aos seus benefíc ios.  Diante disso, 

apoiarão ainda a melhoria da organização, o  
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que, entre diversos fatores,  inc lui  a 

capacitação da gerência.  Não sendo 

unânimes a esse posicionamento, os que se 

associam com outras expectativas terão um 

comportamento mais indulgente em relação 

à ideia  anterior.  Bem como, terão uma 

postura mais agress iva em relação aos  

menos preocupados com a ideologia  

anteriormente citada.  

 A partir  desta base teórica proposta,  

L ima, Araújo e Amaral  (2008) revelam que a 

Teoria da Agência descreve de forma mais  

compreensiva a  probabil idade de 

divergência  de interesses entre os acionistas 

e gestores de uma organização, onde um 

aventura-se a t i rar  proveito de benefícios  

advindos de uma posição privi legiada. Desta 

forma, têm-se a segunda hipótese de 

pesquisa:  

H2 = O entendimento e apl icação da Teoria 

da Agência influência pos it ivamente o 

gerenciamento de confl itos .  

METODOLOGIA 

A pesquisa adotou uma abordagem 

quantitat iva e descrit iva dos dados 

(MARCONI;  LAKATOS, 2003).  Para escolha da 

cooperativa analisada levou -se em 

consideração que a mesma possuísse 

práticas de GC consolidadas em sua 

estrutura de gestão e t ivesse grande porte.  

Deste modo, foi  selecionada uma 

cooperativa médica da região Noroeste do 

Estado do Rio  Grande do Sul.  Os 

respondentes foram selecionados de acordo 

com os níveis hierárquicos de ge stão 

(estratégico,  tático e operacional) .  

A coleta de dados baseou-se em survey 

enviado via e-mai l  com perguntas fechadas,  

realizada entre os meses de janeiro e março 

de 2020. O quest ionário apresenta 10 

questões,  adaptadas a  partir  dos estudos do 

Inst ituto Ethos de responsabil idade socia l  

(2007) e de Carneiro e Cherobim (2011) de 

forma que integrasse os princípios e  

comportamentos da Governança corporativa 

com o intuito de minimizar as situações 

confl itantes  abordadas pela Teoria da 

Agência.  

Uma versão pre liminar do instrumento de 

coleta de dados foi  pré -avaliada por dois  

professores doutores com conhecimento 

prévios na temática e,  após ajustes,  foi  

avaliada por três respondentes do universo 

amostral.  Desta forma, foi  requerido que 

eles encaminhassem um fee dback sobre a  

percept ibi l idade, a lcance, a juste e  

legibi l idade dos itens das escalas.  A amostra 

f inal de 70 respondentes. A Tabela 1 

apresenta a caracterização da amostra.  
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Tabela 1  | Anál ise descr it iva  da amostra  

Per fi l  Número  Percentual  

Gênero  
  

 
Feminino  48  68,6% 

 
Mascu l ino  22  31,4% 

Faixa Etár ia  
  

 
de 21 a  30 anos  26  37,1% 

 
de 31 a  40 anos  32  45,7% 

 
Mais de  40 anos  12  17,15  

Esco lar idade  
  

 
Ens ino Médio  4  5,7% 

 
Ens ino Super ior  36  51,4% 

 
Pós-Graduação  26  37,1% 

 
Mestrado/doutorado  4  5,7% 

Níve l  Hierár quico  
  

 
Operacional  16  22,9% 

 
Tát ico  24  34,3% 

 
Est ratég ico  15  42,9% 

Fonte:  E laborado pelos autores.  

No intuito de testar as hipóteses indicadas 

no estudo, empregou-se a  técnica de 

mínimos quadrados parcia is (PLS),  este  

processo de modelagem de equações 

estruturais abalizado em variância (SEM). O 

PLS admite simultaneamente a avaliação da 

credibil idade e val idade das medidas 

adequadas de construtos teóricos (modelo 

de medida) e o abalançamento das relações 

entre esses construtos propo stos (modelo 

estrutural) .  

O uso do PLS-SEM é técnica mais apropriada 

para este estudo de acordo com os critérios 

estabelecidos por Roldán  e  Sánchez-Franco 

(2012):  a)  onde a amostra (n = 70) é 

pequena, a técnica PLS deve ser aplicado 

quando o número de observações é menor 

que 250 casos;  b) o objetivo do estudo é a  

predição das var iáveis dependentes;  e c)  o 

modelo de pesquisa é consideravelme nte 

complexo de acordo com o t ipo de 

relacionamento nas hipóteses (pr imeira 

ordem e segunda ordem). Este estudo uti l iza  

o software SmartPLS 3.3.2 (RINGLE et al . ,  

2014) para a anál ise PLS-SEM. 

ANÁLISE DE RESULTADOS 

O modelo teórico com base PLS-SEM é 

anal isado e interpretado em duas fases:  a)  a  

avaliação da confiabi l idade e validade do 

modelo de mensuração; e b) a testar as 

hipóteses através do modelo estrutural .  

Essa sequência garante que as medidas dos 

construtos sejam válidas e confiáveis antes  

de se tentar t i rar  conclusões sobre as  

relações entre os construtos (ROLDÁN;  

SÁNCHEZ-FRANCO, 2012).  A Figura 1  

demonstra o modelo estrutural  

desenvolvido para as análises PLS -SEM. 

GERCONF é uma VL de segunda ordem. A VL 

GERCONF contém 10 indicadores (os  

indicadores das duas VL de primeira ordem 

foram repet idos nela),  mas foram 

escondidos (hide indicators)  para fac i l itar a  

visual ização do modelo.  
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Figura 1 |  Modelo estrutural  desenvolvido  

Fonte:  Elaborado pelos autores.  

MODELO DE MENSURAÇÃO 

Primeiramente observaram -se as Cargas 

Fatoria is de cada indicador,  após analisou -

se a Confiabil idade Composta (CC),  Variância 

Média Extraída (AVE)  e Alpha de Cronbach 

(α) das Variáveis Latentes (VL) de 1º ordem. 

Os valores  base para anál ise são:  a)  cargas 

fatoria is <0,4;  b) CC >  0,70;  c)  AVE >0,50 e; 

d) α>0,70 (HAIR et al . ,  2014).  

 Anal isando as cargas fatoria is,  

observou-se que a variável  TEOAG4 

apresentou carga fatorial  de 0,473, 

entretanto optou-se por conservar  esse 

item, tendo em vista ele não afetou o  valor 

da variância extraída e confiabil idade 

composta (HAIR et  al .  2014).  Em um 

segundo momento se testou a confiabil idade 

dos dados. Verif icou-se que todos os itens 

atingiram níveis sat isfatórios acima de 0,835 

para CC e 0,767 para o Alpha de Cronbach. 

Além disso, VL  de 1º ordem atingiram a  

validade convergente porque suas medidas 

AVE ultrapassaram o nível de 0,500 

(FORNELL;  LARCKER, 1981).  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

Revista  Eletrôn ica Gestão & Soc iedade  

  v .15 ,  n .41 ,  p .  4144 -4162  | Janeiro /Abri l  –  2021 

ISSN 1980 -5756  | DOI:  10.21171/ges.v1 5 i41.3383  

Hed lund et  a l .  (2021)  

 

 

 
|  4155 

Tabela 2 |  Validação convergente e 
confiabil idade do modelo de mensuração  

GOERNANÇA CORPORATIVA (GOVCORP)                                  
CC = 0,865   AVE = 0 ,565   α = 0 ,804  

Indica
dor  

Per gunta  
Car ga 
Fator
ia l  

GOV
COR
P1 

A empresa possu i  uma est rutura 
de governança  corporat iva?  

0,850  

GOV
COR
P2 

A empresa tem pol ít i cas  expl íc i tas 
para promover  tratamento 
adequado ao d ireito  de voto e 
tratamento justo e equi tat ivo  aos 
sócios ,  com resul tados 
monitorados e aval iados  
per iod icamente?  

0,714  

GOV
COR
P3 

A a l ta  administração  (conselho e 
d iretores)  incorpora cr itér ios de 
ordem soc ioambienta l  na def in ição 
e gestão do negóc io e tem como 
norma ouvir ,  ava l ia r  e cons iderar  
as preocupações,  c r í t i cas e 
sugestões das partes interessadas  
em assuntos que as envolvam?  

0,619  

GOV
COR
P4 

Para nomear membros do conselho 
de administração  ou consu lt ivo,  a  
empresa leva em consideração 
habi l idades,  conhecimentos,  
espec ia l ização  e  independência  
para or ientar  o  d i rec ionamento 
estratég ico da organização,  
inc lu indo questões re lat ivas a  
oportunidades e r i scos ambienta is  
e socia is,  e monitorar  a  atuação 
dos  gestores  (d iretor ia)?  

0,704  

GOV
COR
P5 

Os gerentes promovidos,  na 
maior ia  das  vezes ,  conseguem 
melhorar  a  rentab i l idade das 
carte iras que assumem?  

0,844  

TEORIA DA AGÊNCIA (TEOAG)                                                       
CC = 0,834   AVE = 0 ,509   α = 0 ,767  

Indicad
or  

Per gunta  
Car ga 
Fator i
al  

TEOAG
1 

Ao promover um gerente,  a  
empresa concede benef íc ios 
ao gerente?  

0,835  

TEOAG
2 

No que se refere,  a  forma 
como o superior  h ierárquico  
(gerente  geral  ou d i retor)  
conduz  a  negoc iação entre  os 

0,705  

cooperados faci l i ta  a  
negoc iação entre as áreas 
envo lvidas?  

TEOAG
3 

Porquanto os cooperados 
assumem pos ições  de 
propr ietár ios que autor izam 
gestores a  tomar dec isões,  é 
ident i f i cável  conf l i tos de 
agênc ia?  

0,773  

TEOAG
4 

A estrutura organizacional  
sente-se  pressionada em se  
reconstrui r  per iod icamente,  
como forma de incent ivo 
tendo em vista  os confl i tos  de 
interesses  d ivergentes dos 
membros  da cooperat iva?  

0,466  

TEOAG
5 

Devido as  transações 
indiv idua is  dos cooperados,  as 
pressões ocas ionadas por  
interesse  d ivergentes dos 
membros,  a  competição e 
negoc iações individual izadas e 
os próprios  conf l i tos de 
interesses  podem acarretar  na 
d ivi são  da cooperat iva?  

0,732  

Fonte:  Elaborado pelos autores.  

Em continuidade, avalia -se a val idade 

discr iminante do modelo de mensuração 

(HAIR et  al . ,  2014).  Neste viés,  o modelo 

tem validade discr iminante se cada um dos 

indicadores obtiver  cargas superiores em 

seus próprios construtos do que em 

qualquer outra VL. A Tabela 3 apresenta as  

cargas cruzadas,  na qual é possível verif icar  

que todos os indicadores das VL de 1ª  

ordem têm valores superiores relativos aos 

correspondentes (cross loadings),  o que  

assegura a sua validade discr iminante.  
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Tabela 3  |  Va l idação d iscr iminante  -  Cross 
load ings  

 
GOVCORP  TEOAG  

GOVCRP1  0,850  0,593  

GOVCORP2  0,714  0,526  

GOVCORP3  0,619  0,255  

GOVCORP4  0,704  0,123  

GOVCORP5  0,844  0,474  

TEOAG1 0,546  0,835  

TEOAG2 0,643  0,705  

TEOAG3 0,353  0,773  

TEOAG4 0,002  0,472  

TEOAG5 0,112  0,732  

Fonte:  E laborado pelos autores.  

A partir  disso,  o passo seguinte foi  

conseguir a val idade discr iminante das VLs .  

Neste ponto, os números na diagonal  

principal (raiz quadrada da AVE),  necessitam 

serem superiores aos montantes nas 

respectivas l inhas e colunas (as 

correlações),  comprovando a presença de 

validade discriminante (HAIR et al . ,  2014).  

Observa-se na Tabela 4 que nenhuma 

correlação foi  superior ao valor da raiz da 

AVE, confirmando a validade discr iminante 

dos dados.  Matriz de correlações entre as  VL  

com a raiz quadrada da AVE na diagonal em 

negrito. Todas as correlações são 

signif icantes a 1%.  

Tabela 4  |  Val idação d iscr iminante  do modelo 
de mensuração  

VL 1º ordem  1  2  

1 -  GOVCORP  0,751  
 

2  -  TEOAG 0,562  0,714  

Fonte:  E laborado pelos autores.  

 

MODELO ESTRUTURAL 

Para anál ise do modelo estrutural,  uti l iza -se 

o módulo Blindfolding, com distância de 

omissão de 7.  Assim, primeiramente anal isa -

se a Relevância Predit iva (Q²) que aval ia a  

qualidade da predição do modelo, tendo 

como critério >0 e os Coeficientes  de 

Determinação (R²)  das VL endógenas,  onde 

Cohen (1977) sugere que R² = 2% seja 

classi f icado como efeito pequeno, R² = 13% 

como efeito médio e R² = 26% como efeito 

grande (HAIR, et al ,  2014).  A Tabela 5  

apresenta os resultados da anál ise do 

modelo estrutural .  Q²  = indicador de Stone -

Geisser,  f ²  = indicador de Cohen  e R² = 

Coeficientes de Determinação de Pearson.  

Tabela 5 |  Análise do modelo estrutural  

VL de 1º ordem  Q² R² 

GOVCORP 0,318 0,807 

TEOAG 0,268 0,751 

Fonte:  Elaborado pelos autores.  

Verif ica-se que em todas as VLs de 1º ordem 

os valores de Q² são > 0, verif icando-se 

assim que o modelo apresenta val idade 

predit iva. As anál ises do R² demonstram que 

todas VL  de 1º  ordem tiveram valores  >26%, 

tendo efeito grande no modelo do estudo.  

Por f im, anal isam-se as estimat ivas para os 

coeficientes  de caminho (coe ficiente 

estrutural  e s ignif icância) ,  onde os valores 

do t-value, devem ser superiores a 1,96 para  
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que o modelo seja  adequado com nível  de 

signif icância de 5% ou 2,58 para 

signif icância de 1%. De acordo com Hair et 

al .  (2014) deve-se empregar o método de 

Bootstrapping (5000 reamostragens) para a 

partir  disso gerar os betas e t -value, o que 

consente aferir  a signif icância estat íst ica 

das re lações anal isadas no modelo. Observa -

se que se testará conjuntamente a relação 

entre as VLs de 1º ordem e VL de 2º orde m, 

esperando re lações signif icat ivas,  conforme 

as hipóteses propostas.  A Tabela 6 

apresenta os resultados das signif icâncias 

das re lações estruturais.  

Tabela 6 |  Signif icância das relações 
estruturais  

Hipót
eses 

Relações 
Estruturais  

β 
t-

valu
e 

Sig
.  

Result
ado 

H1 
GOVCORP → 

GERCONF 
0,6
19 

5,60
0 

0,0
01 

Confir
mada 

H2 
TEOAG → 
GERCONF 

0,5
11 

4,39
1 

0,0
01 

Confir
mada 

Fonte:  Elaborado pelos autores.  

Observa-se que a Hipótese 1  que indica que 

a Governança Corporativa inf luência  

posit ivamente no Gerenciamento de 

Confl itos  foi  conf irmada (β= 0,619; 

p<0,001).  Ainda, a Hipótese 2 que indica que 

a Teoria da Agência inf luência  

posit ivamente no Gerenciamento de 

confl itos fo i  confirmada  (β= 0,511; p< 

0,001).  

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

O estudo analisou como os mecanismos de 

Governança Corporativa e a Teoria da 

Agência podem assessorar os gestores no 

gerenciamento de confl itos de uma 

cooperativa médica. Os resultados apontam 

que a Teoria da Agência busca compreender 

as situações confl itantes em relação aos 

objetivos dentro de uma organização, a  

eficiência dessa teoria corrobora para a  

busca de uma estrutura de Governança 

Corporativa,  enfat izando as decisões de 

risco entre os proprietários e os a gentes.  

Desta forma, destaca -se que a cooperativa 

médica analisada possui em sua composição 

a governança estruturada onde os  

funcionários conseguem estar cientes do 

que acontece dentro da mesma, bem como, 

uti l iza dos mecanismos de governança  

corporativa para o gerenciamento de 

confl itos.  Esse efet ivo plano de governança 

também trata de aspectos que envolvam 

toda a equipe,  nos três níveis  

organizacionais e abrange todos os aspectos 

envolvidos na gestão empresaria l,  este 

modelo eficiente constitui  na divisão de 

incumbências,  delegando funções a cada  

uma delas.  

O estudo evidencia ainda que os 

mecanismos de governança corporat iva são 
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uma importante ferramenta estratégica nas 

organizações colaborando na redução dos 

confl itos de agencia e no desenvolvimento 

de fortes  relacionamentos com todos os 

interessados na empresa. Além disso, é uma 

estratégia de gestão eficiente para as  

cooperativas que estão em processo de 

expansão ou que almejam normatizar seus 

processos.  

Os resultados apontam que além da 

Governança Corporativa estruturada, outras  

formas importantes que devem lembradas,  

assim polí t icas internas são muito 

importantes,  para promover o tratamento 

adequado,  o direito de voto e tratamento 

justo entre os sócios faz com que os 

funcionários se sintam motivados e 

valorizados reduzindo os confl itos internos.  

Compreende-se assim que as re lações 

teóricas aqui propostas promovem um 

avanço no entendimento do Gerenciamento 

de Conf l itos das cooperativas bras i leiras.  

Torna-se relevante que os gestores das 

empresas possuam ciência da importância  

da governança corporativa e dos 

pressupostos da Teoria da Agência,  pois  

essa estrutura que possui diversos 

mecanismos permite a prof iss ional ização e 

otimização do negócio e reduz os confl itos  

internos por meio do gerenciamento de 

confl i tos.  O uso dessas estratégias é 

essencial  para que as empresas perdurem 

continuamente de forma sustentável e 

rentável com os stakeholders,  gerentes 

empresariais e,  também dos colaboradores.  

Como l imitações deste estudo, destaca -se 

que a amostra considerada  para as análises  

se baseia em uma cooperativa médica 

específ ica,  portanto, seus resultados devem 

ser interpretados com cautela,  futuros 

estudos devem adaptar ou adotar outras 

variáveis para anal isar as relações aqui 

anal isadas. Para estudos futuros,  suger e-se 

que essa pesquisa seja replicada em outras  

cooperativas médicas  de diferentes regiões,  

de forma que possam ser comparados e 

anal isados os resultados,  buscando 

compreender que a governança coorporativa 

é um mecanismo indispensável no 

gerenciamento de confl itos,  na 

transparência,  equidade, prestação de conta 

e responsabi l idade social  na gestão 

empresarial.  
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